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Módulo 1 

Introdução 

Este módulo trata do 

conceito de aposentadoria e 

de algumas distinções 

referentes à fixação do valor 

dos proventos. 

IN
T

R
O

D
U

Ç
Ã

O 



10 



11 

Os servidores se enquadram nas regras de aposentadorias de acordo com a data de ingresso no serviço público sem quebra 
de vínculo e com o cumprimento de determinados requisitos de aposentadoria. 

Para servidores que até a data da publicação da Emenda Constitucional nº 
41/2003 tenham cumprido todos os requisitos exigidos na legislação até 
então vigente. Conferem direito a aposentadorias, integrais ou 
proporcionais, calculadas com base na última remuneração do servidor, e 
reajustadas de forma paritária. 

Para servidores que tenham ingressado no serviço público antes do advento 
das emendas que alteraram as regras para aposentadoria e que, em virtude 
de tais mudanças, tiveram frustradas suas expectativas quanto à futura 
aposentadoria. Em regra, conferem direito a aposentadorias, integrais ou 
proporcionais, calculadas com base na última remuneração, e reajustadas de 
forma paritária.  

Para todos os servidores, embora interessem mais especificamente àqueles 
que ingressaram no serviço público após a Emenda Constitucional nº 41/03.  
Conferem direito a aposentadorias, integrais ou proporcionais, calculadas 
com base na média das maiores remunerações de contribuição, de acordo 
com a Lei Federal nº 10.887/2004, e reajustadas nos termos da Lei 
Complementar Estadual nº 1.105/2010.  

Servidores com direito adquirido 

 

 

Ingresso no serviço público até a 

Emenda Constitucional nº 20/1998 

(16/12/1998) e requisitos 

completos de idade mínima,  

carência no cargo em que se dará a 

aposentadoria, tempo de efetivo 

exercício no serviço público,  

tempo de contribuição mínima e 

cumprimento dos pedágios 

exigidos até a data da publicação 

da Emenda Constitucional nº 

41/2003 (31/12/2003). Terão os 

seus direitos garantidos e poderão 

aposentar-se a qualquer tempo. 

Servidores ingressantes após 

31/ 12/ 2003 

 

Ingresso no serviço público 

após a Emenda Constitucional 

nº 41/2003. Há somente a 

possibilidade de aposentar-se 

pela regra permanente, ou seja, 

com aplicação da média das 

contribuições, de acordo com a 

Lei Federal nº 10.887/2004, nos 

termos do Artigo 40 da 

Constituição Federal de 1988 

com as alterações da Emenda 

Constitucional  nº 20/1998 e 

Emenda Constitucional nº  

41/2003. 

Servidores ingressantes até 16/ 12/ 1998, mas 
sem direito adquirido 
 
Ingressado no serviço público até a Emenda 
Constitucional nº 20/1998 (16/12/1998), mas 
que até a data da publicação da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 não conseguiram 
atingir os requisitos exigidos pela legislação 
vigente até esse momento. 

Servidores ingressantes após 16/ 12/ 1998 
 
Ingresso no serviço público no período após a 
Emenda Constitucional nº 20/1998 
(16/12/1998) e até a Emenda Constitucional nº 
41/2003 (31/12/2003) com direito a regra de 
transição prevista na Emenda Constitucional nº 
41/2003. 

Para a aposentadoria, o ordenamento jurídico atual prevê regras de direito adquirido, regras de transição e regras 
permanentes. 

Regras de Direito Adquirido 

Regras de Transição 

Regras Permanentes 

Emenda Constitucional 
nº 20/1998 
16/12/1998 

Regras de Direito Adquirido 

Regras de Aposentadoria 

Servidores Beneficiários 

Regras Permanentes 

Regras de Transição 

Emenda Constitucional 
nº 41/2003 
31/12/2003 
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Regras Permanentes 

Base de Cálculo - antiga άƛƴǘŜƎǊŀƭƛŘŀŘŜέκǵƭǘƛƳŀ 
remuneração 
O provento é calculado com base na última 
remuneração do servidor no cargo em que se der a 
aposentadoria, tanto para aposentadorias integrais 
como para proporcionais.  
 
Forma de Reajuste - Paridade 
O reajuste ocorrerá na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade.  

Base de Cálculo - Média 
Aplicação da Lei nº 10.887/2004. 
O provento é calculado com base na média aritmética 
simples das maiores remunerações utilizadas como base 
para as contribuições do servidor, correspondentes a 80% 
de todo o período contributivo desde 07/1994 ou desde o 
início da contribuição, devidamente atualizadas. 
 
Forma de Reajuste ς Lei Complementar nº 1.105/ 2010 
Os proventos serão reajustados na mesma data em que 
se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), com base no Índice de Preços 
ao Consumidor do Município de São Paulo (IPC) da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE). 

De acordo com as regras de aposentadoria os proventos da aposentadoria poderão ser calculados por paridade e pela 
média dos salários de contribuição. 

Regras de Direito Adquirido e Regras de Transição 

Os proventos da aposentadoria podem ser proporcionais ou integrais ao tempo de contribuição. 

Tipos de Cálculo e Reajuste dos Proventos 

Proventos Integrais e Proporcionais 

Emenda Constitucional 
nº 41/2003 
31/12/2003 
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Módulo 2 

Documentação 

Este módulo trata da 

documentação exigida para 

a instrução do processo de 

aposentadoria SPPREV, 

conforme a Portaria SPPREV 

nº 25/2012, a fim de evitar 

devoluções de processos 

por inconsistências nos 

documentos enviados. 
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A São Paulo Previdência publicou em 31 de janeiro de 2012 a Portaria SPPREV nº 25/2012, com o objetivo de 
dar celeridade à análise do processo de aposentadoria. Ela contém instruções sobre quais documentos são 
exigidos e de que forma estes devem ser juntados no processo a ser enviado a esta autarquia. Compreende 
informações sobre a capa do processo, os documentos que devem ser cópias e os documentos que devem ser 
originais. Caso haja necessidade de esclarecer dúvidas referentes à concessão de aposentadoria, o Processo 
Único de Contagem de Tempo (PUCT) poderá ser solicitado.  

Á Nº do processo de origem: Corresponde ao nº do PUCT 

Á Órgão/Entidade de Origem: Secretaria de Estado de 
Educação e Diretoria de Ensino 

Á Unidade de Exercício: Nome da Escola 

Á Nome do Servidor 

Á RG e CPF 

Á RS/PV 

Á Nº do PIS ou PASEP 

Á Nº de protocolo SIGEPREV: Número gerado pelo 
sistema SIGEPREV ao iniciar um atendimento 

Á Assunto: Aposentadoria 

Á Tipo de Aposentadoria: Voluntária, Invalidez ou 
Compulsória  

Á Etiqueta Lateral com o nº de protocolo: É uma etiqueta 
comum colada na lombada, de forma que seja de fácil 
visualização para fins de arquivamento, com o número 
de protocolo SIGEPREV 

Á Identificação visível quando for aposentadoria 
voluntária de servidor que estiver perto de completar 
70 anos 

Á Identificação visível quando for aposentadoria por ação 
judicial 

Á Identificação visível quando o processo for digitalizado 
na origem 

Capa do Processo 
 

A capa do processo deve conter as seguintes informações, bem especificadas:  

Portaria SPPREV nº 25/2012 
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Completará 70 anos 
em 00/00/0000 

Aposentadoria 
por Ação Judicial 

DBS GAP SJA 

Digitalizado 

Identificar na capa a data em que o 
servidor completará 70 anos. Enviar 
o processo com tempo hábil para 
publicação antes do aniversário de 
70 anos (mínimo 90 dias de 
antecedência). 
Importante: Não digitalizar esses 
processos. 

Quando se tratar de aposentadoria 
por ação judicial, identificar na capa 
com o texto άAposentadoria por 
Ação Judicial DBS GAP SJAέ e enviar 
o processo para DBS GAP SJA. 
Importante: Não digitalizar esses 
processos.  

Para os processos a serem enviados 
já digitalizados, identificar na capa 
do processo com o texto 
άDigitalizadoέ.  
São digitalizados pela origem 
somente os processos de 
aposentadoria voluntária, exceto se 
o(a) requerente estiver prestes a 
completar 70 anos (enviar o 
processo físico no mínimo com 90 
dias de antecedência). 

Documentos em cópias 
 

As cópias devem ser legíveis, em papel branco, devidamente autenticadas com carimbo e assinatura pela entidade de 
origem.  
Os dados do servidor (nome, nº do RG, CPF, RS/PV) devem ser únicos e atualizados. Em caso de divergências, os 
documentos devem ser corrigidos antes de serem enviados à SPPREV. 

Ato de nomeação/exoneração e 
admissão/dispensa 
 

Todos os atos de nomeação/exoneração e 
todos os atos de admissão/dispensa devem 
ser juntados no processo, e não apenas o 
último ato de nomeação/admissão. 
 
Não havendo Portaria, encaminhar 
Certidão/Declaração comprobatória das 
admissões/dispensas e nomeações/ 
exonerações. 
 
A falta de algum desses atos acarretará a 
devolução do trâmite. 

Próximo de completar 70 anos Aposentadoria por ação judicial Processo enviado já digitalizado 
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Certidão Negativa de Débito da SPPREV 
 

Quando houver afastamento com prejuízo de 
vencimentos a partir de 22/09/2003 com a 
respectiva inclusão desse período para a 
aposentadoria, deve-se juntar ao processo a 
Certidão Negativa de Débito emitida pela SPPREV, 
confirmando o pagamento das contribuições 
previdenciárias referentes ao período em que 
ocorreu o afastamento. 
 
 
Conferir se o nome, o RG, o CPF e o cargo estão 
corretos. 
 

Apostilas de vantagens incorporadas e as 
obtidas por ação judicial 
 

Incluir todas as apostilas das vantagens 
pecuniárias incorporadas e das vantagens obtidas 
por ação judicial que farão parte dos proventos de 
aposentadoria. 
 
Exemplos de apostila por incorporação: 
Artigo 133, Gratificação de Representação 
Incorporada e Gratificação de Função. 
 
Exemplos de apostila por ação judicial: 
Adicionais de Tempo de Serviço sobre 
Vencimentos Integrais e Sexta-parte sobre 
Vencimentos Integrais. 
 
Conferir se o nome, o RG, o RS/PV e o cargo estão 
corretos. 



18 

Decisão Judicial 
 
Juntar a  decisão judicial definitiva, com as 
respectivas apostilas das obrigações de fazer, 
dispensando a cópia integral dos autos judiciais, 
ou seja, de todo o processo. Juntar também a 
petição inicial e a certidão de trânsito em julgado, 
se houver. Caso ainda não haja o trânsito em 
julgado, anexar manifestação da Procuradoria 
sobre a necessidade de imediato cumprimento da 
ordem judicial. 

Adicional de Insalubridade 
 

Faz jus a incluir o Adicional de Insalubridade no 
cálculo dos proventos o(a) servidor(a) que estiver 
percebendo-o no momento do requerimento da 
aposentadoria. Compreende os 60 meses 
imediatamente anteriores à data do 
requerimento de aposentadoria, na proporção de 
1/60 por mês percebido. 
 
Dessa forma, é necessário enviar a(s) apostila(s) 
do referido adicional que comprove(m) a 
proporcionalidade que será incluída no cálculo do 
provento e o respectivo grau de insalubridade. 
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Apostila de Adicional por Tempo de Serviço 
 

Incluir somente a apostila do último Adicional por 
Tempo de Serviço, que já deverá ter sido averbada 
na Secretaria da Fazenda e fazer parte da 
remuneração do(a) requerente.  
 
Conferir se o nome, o RG, o RS/PV e o cargo estão 
corretos. 

Sexta-Parte 
 
Incluir a apostila da sexta-parte, que já deverá ter 
sido averbada na Secretaria da Fazenda e fazer 
parte da remuneração do(a) requerente. 

 
Conferir se o nome, o RG, o RS/PV e o cargo estão 
corretos. 
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Apostila de Enquadramento 
 

Incluir somente a apostila do último 
enquadramento ocorrido antes da aposentadoria, 
que deverá ter sido averbada na Secretaria da 
Fazenda e deverá constar a mesma faixa/nível 
aplicada no holerite do(a) requerente 
(remuneração atual). 
 
Conferir se o nome, o RG e o RS/PV estão corretos. 

Laudo de Invalidez 
 
Quando se tratar de aposentadoria por invalidez, 
é obrigatória a inclusão do laudo de 
aposentadoria por invalidez emitido pelo 
Departamento de Perícias Médicas do Estado 
(DPME). 
 
Nas aposentadorias por ordem judicial, o laudo do 
Instituto de Medicina Social e de Criminologia de 
São Paulo (IMESC) também será aceito. Nos casos 
de aposentadoria por invalidez via ordem judicial, 
o processo deverá ser encaminhado para a DBS 
GAP SJA. 

 
Verificar se os dados do servidor estão corretos e 
se constam as assinaturas dos dois diretores do 
DPME.  
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Mapa de Carga Horária 
 

Quando se tratar de aposentadoria de docente, incluir o Mapa 
de Carga Horária homologado emitido pelo sistema Gestão 
Dinâmica da Administração Escolar (GDAE), devidamente 
assinado pelo(a) requerente e pelo(a) superior(a) imediato(a). É 
obrigatória a assinatura do(a) requerente e do(a) superior(a) 
imediato(a) caso o(a) requerente se recuse a assinar, o 
processo não deverá ser encaminhado à SPPREV, pois não será 
possível dar continuidade aos trâmites.. 
 
O Mapa de Carga Horária deve ser feito com os 60 meses 
imediatamente anteriores à data do requerimento de 
aposentadoria. 
 
Os mapas de 60 meses emitidos manualmente somente serão 
aceitos quando houver erro do sistema GDAE, e neste caso, o 
mapa manual deve ser homologado pelo Centro de Vida 
Funcional (CEVIF). Para isso, é necessário vir acompanhado de 
Informação que reporte falha do referido sistema atestando 
que o mapa manual está correto. 
 
Conferir se o nome, o RG, o CPF, o RS/PV, o cargo e a jornada 
estão corretos e se constam as assinaturas do(a) interessado(a) 
e do(a) superior(a) imediato(a). 

Mapa de 84 e 120 meses 
 
Tais mapas são gerados apenas 
de forma manual. Estes devem 
ser obrigatoriamente enviados 
ao CEVIF para homologação. 
Fazem-se necessárias assinaturas 
do(a) interessado(a) e do(a) 
superior(a) imediato(a). 
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Anexo III 
 
Este documento representa o discriminativo do 
provento da aposentadoria e deve estar assinado 
pelo responsável. 

 

Para elaborar o Anexo III, é importante verificar o 
holerite para saber quais rubricas irão compor os 
proventos de aposentadoria. Nos casos de 
paridade ver o holerite atual e, nos casos de 
média, ver o holerite vigente na data do 
requerimento. 

Verificar também a legislação vigente na data do 
requerimento para aplicar os reajustes 
provenientes de lei complementar. 

 

As seguintes rubricas podem compor o Anexo III: 

Salário Base 

Carga Suplementar 

Gratificação de Representação Incorporada 

ATS (sobre o Salário Base) 

ATS (sobre a Carga Suplementar) 

ATS sobre Vencimentos Integrais 

ATS s/ Gratificação de Representação Incorporada 

Sexta-Parte (sobre o Salário Base) 

Sexta-Parte (sobre a Carga Suplementar) 

Sexta-Parte sobre Vencimentos Integrais 

Sexta-Parte s/ Gratificação Representação Incorp. 

Gratificação Executiva  

Vantagem Pessoal 

Piso Salarial ς Reajuste Complementar 

Artigo 133 ς Diferença de Vencimentos 

Artigo 133 ς Pro Labore 

Artigo 133 ς Gratificação de Função professor 
coordenador/vice diretor 

Adicional de Insalubridade 

PDI ς Prêmio de Desempenho Individual 

 

Estas são as principais rubricas que podem 
compor o Anexo III, caso o servidor faça jus. 
Outras podem existir. Em caso de dúvidas, 
consultar o site da Unidade Central de Recursos 
Humanos (UCRH) no menu Vantagens 
Pecuniárias. 

 

Em caso de aposentadoria pela média, pela 
impossibilidade de gerar este documento pelo 
sistema SIGEPREV, juntar o Anexo III manual 
devidamente assinado. Não formalizar as tarefas 
no SIGEPREV. 

 

Conferir se o nome, o RG, o CPF, o RS/PV e o 
cargo estão corretos. 
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Demonstrativo de Pagamento 
 
Para os casos de paridade, incluir o último 
demonstrativo de pagamento. 

 

Para os casos de média, incluir o demonstrativo 
de pagamento vigente na data do requerimento 
de aposentadoria. 

 

Conferir se o nome, o RG, o CPF, o RS/PV e o 
cargo estão corretos. 

Documentos Pessoais 
 

Incluir a cópia legível dos seguintes documentos: 
 
RG, CPF e Certidão de Casamento/Nascimento 
atualizados. 
 
PIS/PASEP  
 
Comprovante de endereço em nome do(a) 
requerente. Caso o comprovante seja em nome 
de outros, enviar declaração do servidor 
atestando o endereço. 
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Certidão do INSS  
O órgão instituidor constante na certidão deverá ser o Estado de São Paulo. Se não for preciso usar todo o período do INSS 
para o tempo de contribuição do(a) requerente, solicitar o desmembramento da Certidão do INSS antes de incluir na 
Certidão da Educação, pois deve-se incluir na Certidão de Contagem de Tempo de Contribuição todos os períodos que 
constam  na Certidão do INSS.  
Também, para inclusão de períodos após 07/1994, a Certidão do INSS deve conter os salários de contribuição. Caso a 
certidão não apresente os salários de contribuição, incluir o CNIS do(a) requerente e declaração do CRH informando os 
valores que devem ser utilizados no cálculo da média de contribuição. 
Conferir os dados do servidor. 

Certidão de Prefeituras e de outros RPPS 
As Certidões de outros regimes devem informar para qual 
regime foram vertidas as contribuições. Também devem 
conter os salários contribuição após 07/1994, caso sejam 
aposentadorias pela média. 
Estas Certidões devem estar de acordo com a Portaria nº 
154, do Ministério da Previdência Social (MPS), incluindo 
documento comprobatório da veracidade das Certidões. 
Conferir os dados do servidor. 

Certidão de Outros Regimes Previdenciários 

Documentos Originais 
 

Os documentos a seguir devem ser obrigatoriamente originais. As cópias autenticadas em cartório não são aceitas como 
originais. 
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Em caso de invalidez, somente 
quando for por doença elencada 
na Lei nº 8.112/1990, não é 
necessário o carimbo de 
conferência. 
 
Em caso de aposentadoria por 
ação judicial deve constar o 
número do processo pelo qual a 
Certidão foi expedida. 

Certidão de Contagem de Tempo 
 

Observar os seguintes itens na Certidão de contagem de tempo: 
No cabeçalho devem estar corretos o nome, a data de nascimento, RS/PV, RG, data de início no serviço público estadual, 
cargo/função atividade, data de início no cargo, faixa/nível, subquadro-tab-quadro, categoria, adicional por tempo de 
serviço, sexta-parte e acumulação de cargo/função atividade. 
Nos campos da contagem de tempo, observar os Pareceres PA: 
Nº 150/ 2011 ς Aplicação da aposentadoria especial para professores readaptados nas funções da Lei Federal nº 11.301/06 
Nº 44/ 2012 e 50/ 2012 ς Descontos de faltas médicas e licenças saúde nos tempos de efetivo exercício. 
Nº 165/ 1999 e 93/ 2013 ς Esclarece o entendimento das regras combinadas com o Art. 3º, § 2º, da EC 41/03, a respeito da 
proporcionalidade do tempo serviço/ contribuição. 
Nº 20/ 2013 ς Dispõe sobre os afastamentos em cargos e funções inerentes e correlatas, para contagem de efetivo exercício 
no cargo em que se dará a aposentadoria. 
Nº 52/ 2013 ς Define a data de ingresso no serviço público para fins de enquadramento em regra de aposentadoria. 
Nº 103/ 2013 ς Dispõe sobre a manutenção do vínculo do docente (Lei nº 500/1974). 
Nº 105/2013 ς Expõe o conceito de exercício no cargo efetivo para as aposentadorias nos termos do Art. 40 da Constituição 
Federal de 1988. Também dispõe sobre a contagem como efetivo exercício no serviço público dos afastamentos na 
administração direta, suas autarquias e fundações, e empresas em que o Estado tenha participação majoritária. 
 
Observar também as Instruções Conjuntas SPPREV/UCRH.  
 
No campo Ocorrências/Observações, devem constar todas as admissões/nomeações e as dispensas/exonerações, todos os 
afastamentos que interferem nos requisitos da aposentadoria, as designações, as readaptações, as nomeações por cargo em 
comissão e as inclusões de tempo de INSS e de outros RPPS, bem como outros eventos que por ventura forem necessários 
para a contagem de tempo. 
Revisar a contagem de tempo para verificar se os requisitos da fundamentação legal selecionada foram cumpridos. 
Conferir a fundamentação legal, que deverá ser a mesma no requerimento de aposentadoria e no sistema SIGEPREV.   
 
Todas as Certidões de Contagem de Tempo deverão estar assinadas pelo responsável do CRH e pelo dirigente de ensino. 
Deverão ser enviadas ao CEVIF para conferência e retornar com carimbo de conferência e assinatura. 
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O requerimento pode ser  
άƳŀƴǳŀƭέ ou o gerado pelo 
sistema SIGEPREV.  

 

Importante: 

No caso do requerimento do 
SIGEPREV, observar a 
fundamentação legal e se 
houver divergência em 
relação à regra solicitada 
pelo(a) requerente, alterá-la 
no sistema de acordo com a 
Certidão de Contagem de 
Tempo. 

Requerimento de Aposentadoria 
 
Juntar um requerimento de aposentadoria, ou seja, os requisitos exigidos pela fundamentação legal já devem ter sido 
completados quando da assinatura do requerimento.  

Verificar os dados do servidor, principalmente o nome, o RG, o cargo, o número da conta corrente (o mesmo do 
comprovante da conta bancária) e a fundamentação legal (a mesma da Certidão de Contagem de Tempo e do SIGEPREV). O 
requerimento deve estar datado e assinado pelo(a) requerente, não podendo conter rasuras. 

Comprovante de Conta Corrente 
 
Enviar preferencialmente a declaração do Banco 
do Brasil assinada pelo gerente do banco ou, em 
caso de impossibilidade de obter a declaração da 
conta corrente, aceitaremos o cabeçalho do 
extrato eletrônico (não encaminhar o extrato com 
dados financeiros). 

Conferir se o nome, o RG e o CPF estão corretos. 
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Termo de Ciência e Notificação 
 
O Termo de Ciência e Notificação deve constar o 
nome, local e data e estar assinado somente 
pelo(a) requerente. 

Termo de Acúmulo Legal 
 
Quando houver acúmulo, incluir uma cópia 
autenticada legível, em papel branco, do termo 
de acúmulo legal. Enviar o termo mais recente. 

 

Caso exista necessidade do servidor fazer  opção 
entre proventos de aposentadoria, regularizar a 
situação antes de enviar o processo para a 
SPPREV. 

 

Conferir se o nome, o RG e o cargo estão 
corretos. 

Outros Documentos Necessários 
 

Existem documentos não constam no rol da Portaria SPPREV nº 25/2012, entretanto são solicitados pela SPPREV em virtude 
de maior especificidade na análise do processo e de inclusão de novas vantagens pecuniárias para a aposentadoria.  
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Novas Apostilas de Vantagens Pecuniárias 
 
As novas vantagens pecuniárias criadas, que farão 
parte dos proventos da aposentadoria, devem ser 
comprovadas com a inclusão das respectivas 
apostilas ou informativos no processo de 
aposentadoria SPPREV. Por exemplo: informativo 
do Prêmio de Desempenho Individual (PDI) e 
apostila de Gratificação de Função Professor 
Coordenador/ Vice Diretor. 

 

Conferir se o nome, o RG, o RS/PV e o cargo estão 
corretos. 

Declaração do PV utilizado 
 
Quando houver acúmulo, incluir uma declaração 
dos PVs utilizados para a  respectiva 
aposentadoria. A declaração deve estar assinada 
pelo responsável. 

Utilizar o modelo ao lado, cujo arquivo estará 
disponível no site da SPPREV. 

 

Conferir se o nome, o RG, o RS/PV e o cargo estão 
corretos. 
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Assinatura a Rogo 
 
Casos em que o(a) requerente tem ciência do teor 
do documento mas está impossibilitado(a) de 
assiná-lo. Aceita-se a assinatura a rogo conforme 
instrução abaixo: 
 
A assinatura do(a) requerente pode ser 
substituída pela assinatura do(a) responsável 
instituído(a) por ele(a). Duas testemunhas 
também devem assinar o documento. É 
necessário incluir declaração ou atestado médico 
indicando o motivo da impossibilidade da 
assinatura do(a) requerente. 
 
Quando o(a) requerente estiver 
impossibilitado(a) de tomar ciência do teor do 
documento, é necessário instituir um curador por 
via judicial, não valendo a assinatura a rogo. 

Procuração 
 
Em casos de aposentadoria através de procuração 
é necessário incluir uma cópia autenticada pelo 
cartório. 
Enviar juntamente com a procuração, cópia do RG 
do mandatário. 
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Não incluir no processo de aposentadoria SPPREV qualquer print de tela do sistema SIGEPREV. 
 
Os prints de tela do sistema SIGEPREV são desnecessários, não tem valor legal e somente deixam o processo físico mais 
volumoso, gerando um arquivo digital maior. Isto gera custos adicionais de impressão, digitalização, arquivamento de 
imagem e aumento no tráfego de dados em decorrência do aumento do tamanho do arquivo digital. A SPPREV tem acesso 
a estas telas do fluxo de aposentadoria do sistema SIGEPREV, não havendo necessidade de incluí-las no processo, por 
dificultar a análise do processo pela autarquia. 

IMPORTANTE 
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Módulo 3 

Iniciar Atendimento e 
Consultar Protocolo 

Este módulo trata da 

abertura de um protocolo 

e da consulta dos protocolos  

já abertos no sistema 

SIGEPREV. 
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Iniciar o SIGEPREV 
 

Abrir o SIGEPREV. 

 

Digitar o login e a senha. Clicar em 
Entrar. 

Na página que se abrirá: 

 

1. Digitar o CPF do(a) requerente e 
clicar em consultar. 

O sistema preencherá 
automaticamente os dados do(a) 
servidor(a). Conferir se os dados 
estão corretos.  

 

2. No campo Tipo Solicitante, 
selecionar Servidor. 

 

3. No campo Selecione uma 
Opção, escolher Aposentadoria. 

 

4. Clicar em Confirmar 
Atendimento. 

Abrir um protocolo 

1. Na página inicial, clicar no 
módulo Atendimento. 

2. Dentro do módulo 
atendimento, clicar no menu 
Atendimento. 

3. Dentro do menu atendimento, 
clicar no submenu Iniciar 
Atendimento. 

Iniciar Atendimento 
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Após clicar em Confirmar 
Atendimento, é gerado um 
número de protocolo SIGEPREV 
para o processo de aposentadoria. 

Atenção:  

Quando, ao tentar iniciar o 
atendimento, não houver a opção 
Aposentadoria disponível, é 
porque já há um protocolo aberto 
para o PV do CPF digitado ou já 
está aposentado(a) no PV 
selecionado. 

Atenção:  

Se ao consultar o CPF e o sistema apresentar 2 PVs, significa que há acúmulo de cargo. Desse modo, selecione o PV correto 
da aposentadoria em questão. Uma vez selecionado o PV e confirmado o atendimento, o mesmo não poderá mais ser 
trocado.  Neste caso, deve-se cancelar o protocolo e iniciar novo atendimento. Se o PV foi selecionado incorretamente e o 
atendimento ainda não foi confirmado, é possível retornar para a opção de seleção dos PVs. Para isso digite o CPF e clique 
novamente em Consultar. 

O PV é mostrado na coluna RF, precedido pelo RS, correspondente aos 2 últimos  
dígitos. 

Se não for caso de acúmulo de cargo e o sistema apresentar outros PVs para 
escolha, favor notificar a ocorrência por meio do endereço eletrônico: 
beneficios@spprev.sp.gov.br, pois trata-se de uma inconsistência do sistema. 

mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
mailto:beneficios@spprev.sp.gov.br
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Consultar um protocolo 

1. Na página inicial, clicar no 
módulo Atendimento. 

2. Dentro do módulo 
atendimento, clicar no menu 
Atendimento. 

3. Dentro do menu atendimento, 
clicar no submenu Consultar 
Protocolo. 

Na página que se abrirá: 

1. Digitar o número do CPF. 

2. Clicar em Consultar. 

Na página seguinte o SIGEPREV 
mostrará todos os protocolos 
abertos para o CPF consultado, 
inclusive os protocolos 
cancelados. 

Clique na Lupa        do protocolo a 
ser consultado. 

O SIGEPREV abrirá a  página inicial 
do fluxo de aposentadoria. 

Consultar Protocolo 
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Módulo 4 

Integração de Dados 

Este módulo trata da 

integração de dados via Web 

Service, com o carregamento 

automático de dados entre o 

sistema GDAE e o sistema 

SIGEPREV. 
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Sistema 

GDAE 
Sistema 

SIGEPREV 

Banco de 
Dados 

Banco de 
Dados 

Web Service 

Web Service é uma solução utilizada na 
integração de sistemas e na 
comunicação entre aplicativos 
diferentes. 

 

Por meio de uma conexão de internet, 
utilizando a tecnologia Web Service, as 
informações gravadas no banco de 
dados do sistema GDAE, que são 
solicitadas ao clicar em ά/ŀǊǊŜƎŀǊ 
5ŀŘƻǎέΣ são enviadas de forma segura 
para o banco de dados do sistema 
SIGEPREV. 

 

Por se tratar de uma integração de 
dados, é importante que todas as 
informações necessárias ao processo 
de aposentadoria estejam cadastradas 
corretamente no sistema GDAE. 

Entrar na página inicial do 
Fluxo de Aposentadoria. 

 

Clicar no ícone da tarefa 
Enviar Processo. 

Na página da tarefa Enviar 
Processo, quando no campo 
Status carga de dados estiver 
Carga não executada, clicar no 
botão Carregar Dados para 
iniciar o procedimento de 
carregamento dos dados do 
sistema GDAE para o 
SIGEPREV. 

Internet 

Integração de Dados 
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Na nova janela que abrir, clicar 
em Carregar Dados. 

A janela Verificação de 
Informações de Benefícios se 
abrirá. Nela estarão 
disponíveis as informações dos 
dados que vieram via Web 
Service. Também serão 
notificados os erros que 
ocorreram na integração. 

 

São carregados 
automaticamente: os Dados 
Pessoais, a Evolução Funcional 
Comissionada, a Evolução 
Funcional, os Afastamentos, as 
Faltas, os Tempos Anteriores, 
as Penalidades, as 
Gratificações e a Lotação. 

 

A coluna Total Erros mostra os 
erros de cada item. 

Por exemplo, na figura ao 
lado, no item Dados Pessoais 
há 9 erros. 

Para verificá-los, clicar na Lupa 
ao lado. 

Ao clicar na Lupa, uma nova 
janela com o PDF do 
respectivo item  se abrirá. 

 

A descrição dos erros estará 
disponível neste PDF para dar 
ciência ao usuário quanto a 
qual erro deve ser corrigido. 
Verifique-os e corrija no GDAE. 
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Enquanto houver indicação de 
erros não será possível 
carregar os dados para o fluxo 
de Aposentadoria do 
SIGEPREV. 

 

A correção das inconsistências 
que apareceram no relatório, 
nesta fase da integração, deve 
ser feita no sistema GDAE. 

Mesmo nos itens nos quais 
não há indicação de erros,  
abrir os respectivos relatórios 
de inconsistências clicando na 
Lupa do item a ser analisado. 

 

Atenção: 

Este procedimento é 
necessário para averiguar se 
há eventos que constam no 
GDAE que deveriam ter sido 
carregados, mas que por 
alguma razão não estão 
registrados no relatório de 
inconsistências. Ou também 
para verificar se houve 
carregamento de eventos que 
não deveriam ter sido 
carregados. Por exemplo, uma 
falta que faz parte da 
aposentadoria em questão 
que não consta no relatório ou 
vice-versa. 

 

Verifique se todos os eventos 
que constam da Certidão de 
Contagem de Tempo foram 
carregados corretamente. 
Observar também se os dados 
que vieram na integração 
estão corretos. 

Após a correção dos erros, 
voltar à janela Verificação de 
Informações de Benefícios e 
clicar novamente em Carregar 
Dados. 

 

Obs.: As alterações feitas no 
GDAE somente serão aplicadas 
após fazer um novo 
carregamento, clicando em 
Carregar Dados. 
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Os dados lançados ou 
corrigidos no GDAE são 
carregados. Verifique se os 
erros persistem.  

 

Clicar na Lupa para acessar o 
relatório de inconsistências. 

O relatório de inconsistência 
não deverá apresentar 
nenhuma mensagem de erro. 

 

O procedimento de 
lançamento/correção de 
dados no GDAE  e posterior 
carregamento via Web Service 
para o sistema SIGEPREV deve 
ser executado quantas vezes 
forem necessárias, até que 
não haja mais nenhum erro 
nos dados que vieram na 
integração. Os dados devem 
ser compatíveis com a 
Certidão de Contagem de 
Tempo. 

Se não houver mais erros e os 
dados estiverem de acordo 
com a Certidão de Contagem 
de Tempo: 

 

Preencher o campo Data de 
Ingresso no Serviço Público 
Sem Quebra de Vínculo. 
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Os dados serão carregados no 
fluxo de Aposentadoria do 
SIGEPREV. 

 

Como a liberação da 
integração de dados está em 
fase de implementação e 
ocorre em etapas, os dados da 
Evolução Funcional devem ser 
lançados manualmente no 
SIGEPREV. 

 

Clicar em Fechar. 

Clicar em Carregar Para 
SIGEPREV. 

O SIGEPREV solicitará uma 
confirmação de carregamento 
para o fluxo de Aposentadoria. 

 

Se os dados estiverem 
corretos de acordo com a 
Certidão de Contagem de 
Tempo, clicar em OK. 

ATENÇÃO: 

Somente confirmar o carregamento se todas as informações do relatório de inconsistências estiverem corretas e 
não ocorrer falta de nenhum evento, pois uma vez carregadas no SIGEPREV, não será possível a correção de 
erros no fluxo de Aposentadoria. Caso seu carregamento tenha sido feito com erro, será necessário cancelar o 
protocolo (caso não seja aposentadoria por invalidez ou compulsória) e proceder novo carregamento após a 
correção dos dados no sistema GDAE. 
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Se após solicitar o carregamento de dados, forem verificados 
erros ou ausência de eventos no Relatório de Inconsistências 
GDAE, significa que o dados no GDAE estão incorretos, não 
estão lançados ou estão lançados de forma errada.  

Sistema 

GDAE 
Sistema 

SIGEPREV 

Banco de 
Dados 

Banco de 
Dados 

Web Service 

Internet 

Erros ou falta de 
eventos no 
Relatório de 

Inconsistências 

A correção deve ser feita no sistema GDAE e o suporte 
deve ser solicitado junto à Secretaria da Educação. 

Dados corretos 
e todos os 

eventos estão 
no Relatório de 
Inconsistência 

Se todos os eventos necessários tiverem sido carregados e 
registrados corretamente no Relatório de Inconsistências 
GDAE, mas os dados não foram carregados no fluxo de 
aposentadoria do SIGEPREV conforme estão no relatório, 
significa que houve erro no SIGEPREV. 

Sistema 

GDAE 
Sistema 

SIGEPREV 

Banco de 
Dados 

Banco de 
Dados 

Web Service 

Internet 

Nestes casos, favor solicitar suporte pelo e-mail 
beneficios@spprev.sp.gov.br. 

Identificando erros 

O erro está no GDAE 

O erro está no SIGEPREV 


